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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. QUANTUM

 INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. REVOLVIMENTO 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO 
NOS MOLDES LEGAIS.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A prevenção de que trata o art. 71 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça é relativa, devendo ser arguida até o 
início do julgamento do recurso, sob pena de preclusão. Precedentes.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no sentido de 
que o montante fixado não pode ser revisto exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula n.º 7 do STJ.
3. A não observância dos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
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Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento 
na alínea c do permissivo constitucional.
4. A jurisprudência do STJ firmou o posicionamento de que não é 
possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, 
na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na 
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n.º 7 do STJ também se 
aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo 
constitucional.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. QUANTUM

 INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. REVOLVIMENTO 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO 
NOS MOLDES LEGAIS.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A prevenção de que trata o art. 71 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça é relativa, devendo ser arguida até o 
início do julgamento do recurso, sob pena de preclusão. Precedentes.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no sentido de 
que o montante fixado não pode ser revisto exige reapreciação do 
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da 
Súmula n.º 7 do STJ.
3. A não observância dos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
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Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento 
na alínea c do permissivo constitucional.
4. A jurisprudência do STJ firmou o posicionamento de que não é 
possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, 
na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na 
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n.º 7 do STJ também se 
aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo 
constitucional.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DORALICE SEBASTIANA DO 
CARMO AGUIAR, ERLAN FERNANDO AGUIAR, FABIANA CARMO AGUIAR e ALAN 
VITOR AGUIAR (DORALICE e outros) contra decisão monocrática de minha relatoria, 
assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO 
(e-STJ, fls. 1.876/1.877).
 

Nas razões do presente inconformismo, DORALICE e outros alegaram que 
(1) no caso está preventa a Quarta Turma para o julgamento do recurso, a teor do art. 
71, §§ 1º e 4º, do RISTJ; (2) o presente recurso já havia sido submetido ao crivo da 
Presidência desta Corte e, por isso, só restaria ao relator determinar sua autuação 
como recurso especial; (3) não se trata, na hipótese, de reexame de fatos e provas, 
mas questão eminentemente de direito; (4) foram violados os arts. 944  945 do 
CC/2002; (5) o valor fixado a título de indenização por danos morais merece ser 
majorado, pois arbitrado de forma irrisória; e, (6) a divergência jurisprudencial ficou 
comprovada. 

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 1.963/1.977).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
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nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Inicialmente, quanto à alegação de estar preventa a Quarta Turma para o 
julgamento do recurso, observa-se que, nos termos da pacífica jurisprudência do STJ, a 
competência interna desta Corte é de natureza relativa, devendo ser suscitada até o 
início do julgamento, sob pena de preclusão, nos termos do art. 71, § 4º, do RISTJ.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 182/STJ E DO ARTIGO 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. PREVENÇÃO. ARTIGO 71 DO RISTJ. NULIDADE 
RELATIVA. PRECLUSÃO. MULTA. ARTIGO 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. CABIMENTO.
1. Ação de cobrança, em fase de cumprimento de sentença.
2. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do CPC/2015 e da Súmula n. 
182/STJ, é inviável o agravo interno que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a "[...] não 
observância da regra de prevenção contida no art. 71 do RISTJ gera 
apenas nulidade relativa, de modo que, caso não seja reconhecida de 
ofício, deve ser suscitada até o início do julgamento do recurso pelo 
colegiado ou monocraticamente pelo relator, sob pena de preclusão, 
nos termos do § 4º do citado artigo [...]" (AgRg no AREsp 579.503/SP, 
Terceira Turma, DJe de 5/8/2015). Precedentes.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não conhecido, com 
aplicação de multa, nos termos do artigo 1.021, § 4º, do CPC/2015.
(AgInt no AREsp n. 2.312.539/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. SFH. COMPETÊNCIA. RAMO 66. MATÉRIA 
NÃO ANALISADA NA ORIGEM. QUITAÇÃO DO CONTRATO. 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA PELOS VÍCIOS NO 
PERÍODO CONTRATADO. INTERESSE DE AGIR. DECISÃO DE 
ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A competência interna desta Corte é de natureza relativa, razão pela 
qual a prevenção ou a prorrogação apontada como indevida deve ser 
suscitada até o início do julgamento, sob pena de preclusão, nos 
termos do art. 71, § 4º, do RISTJ.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "à luz 
dos parâmetros da boa-fé objetiva e da proteção contratual do 
consumidor, conclui-se que os vícios estruturais de construção estão 
acobertados pelo seguro habitacional, cujos efeitos devem-se 
prolongar no tempo, mesmo após a extinção do contrato, para 
acobertar o sinistro concomitante à vigência deste, ainda que só se 
revele depois de sua conclusão (vício oculto)" (REsp 1.622.608/RS, 
Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 
11/12/2018, DJe de 19/12/2018) .
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o 
recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ, que incide pelas alíneas "a" 
e "c" do permissivo constitucional.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.080.171/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022)
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No caso dos autos, DORALICE e outros suscitaram o tema relativo 

à prevenção interna somente nesse momento processual, após a apreciação do seu 
agravo em recurso especial, incidindo, assim, a preclusão.

De qualquer sorte, DORALICE e outros alegaram a prevenção da Quarta 
Turma em relação ao julgamento do Ag. nº 1004509/MG, em que a CEMIG contende 
com Joaquim Pereira Gonçalves, parte que não figura no presente feito. Dessa forma, 
não há nenhuma conexão a se considerar.

Ademais, no tocante à assertiva de que o presente recurso teria sido 
submetido ao crivo da Presidência, equivocam-se os ora agravantes, pois há certidão 
explícita no sentido de que os presente autos não se enquadrariam nas atribuições da 
Presidência (e-STJ, fl. 1.862).

Outrossim, mesmo que assim não fosse, a teor do art. 932, III, do NCPC, o 
relator pode rechaçar o recurso que for contrário à Súmula desta Corte Superior, como 
ocorre na hipótese em que incide a Súmula nº 7 do STJ.

No que tange ao mérito, DORALICE e outros alegaram ofensa aos arts. 944 
e 945 do CC/2002. Sustentaram que o quantum indenizatório fixado, a título de danos 
morais, foi irrisório, considerando o evento dano-morte ocorrido.

No caso, tratando-se de hipótese de dano moral, é de se ressaltar que, na 
linha dos precedentes desta Corte, o valor fixado a título de compensação 
pelos danos somente pode ser modificado em grau de recurso especial quando 
manifestamente abusivo ou irrisório.

A Corte local, soberana na análise do contexto fático-probatório, resolveu 
fixar o quantum indenizatório, a título de danos morais, no montante de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), por entendê-lo razoável e proporcional ao caso concreto.

Veja-se o seguinte trecho:
Assim, levando-se em conta as peculiaridades do caso e considerando 
que a vítima contribuiu para a ocorrência do evento danoso ao 
manusear o arame próximo dos fios elétricos sem a devida cautela, 
revela-se cabível a fixação da indenização por dano moral no importe 
de em R$100.000,00 (cem mil reais) (e-STJ, fl. 1.308). 

No caso dos autos, o valor fixado pelo TJMG para a indenização por dano 
moral não se mostra excessivo ou irrisório a justificar a excepcional intervenção desta 
Corte no presente feito.

Assim, deve-se considerar inviável a alteração da conclusão a que chegou o 
Tribunal estadual quanto ao tema, pois, para tanto, também seria necessário 
reexaminar fatos e provas, providência vedada a esta Corte, de acordo com a Súmula 
nº 7 do STJ.
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A propósito, confiram-se os precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CUSTEIO DE EXAME. ROL DA ANS. 
TAXATIVIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. DANOS MORAIS. VALOR. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por 
violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão 
recorrido, obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de 
prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
2. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "o descumprimento 
contratual por parte da operadora de saúde, que culmina em negativa 
de cobertura para procedimento de saúde, somente enseja reparação 
a título de danos morais quando houver agravamento da condição de 
dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada do paciente" 
(AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 
7/STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos 
autos para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois 
a situação a que a parte agravada foi exposta, ante a recusa do 
custeio do tratamento de saúde, ultrapassou o mero dissabor.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável 
em recurso especial.
5. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante 
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice 
para possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal 
a quo não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso 
especial.
6. Divergência jurisprudencial não demonstrada, ante a incidência das 
Súmulas n. 282 e 356 do STF e 7 e 83 do STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.057.868/SP, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 19/6/2023)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE CÂNCER. 
RECUSA INDEVIDA. PRECEDENTES. REDUÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDAD E. CRITÉRIOS DE 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE ATENDIDOS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que 
as operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de 
fármacos antineoplásicos orais, utilizados em tratamento contra o 
câncer.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da configuração 
dos danos morais e do respectivo quantum indenizatório, incorrerá em 
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.810.182/MA, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 14/6/2023)
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Além disso, DORALICE e outros aduziram divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que DORALICE e 
outros não cumpriram a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do 
recurso especial, que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas 
normas regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados 
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se 
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo 
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta, 
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstân cias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem 
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.293/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO 
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre 
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do CC/02 e art. 14 
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal. 
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por 
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese 
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano 
moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores se 
deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem ? apesar de opostos embargos declaratórios 
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pela parte Recorrente ? não se manifestou acerca dos mencionados 
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da 
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à 
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação 
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para 
a comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre 
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.037.628/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
1º/9/2022)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS 
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo 
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator - 
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial - 
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo 
a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, 
DJe 17/11/2021).
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do 
CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde 
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento 
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação 
jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos 
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie, 
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento 
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito 
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da 
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não 
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º, 
do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição de 
ementas e excertos, desprovida da realização do necessário cotejo 
analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para 
comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via 
especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno 
não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o 
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.092.111/GO, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 
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535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 5 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/73 quando o eg. Tribunal 
estadual aprecia a controvérsia em sua inteireza e de forma 
fundamentada.
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a 
simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e expostas 
as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na hipótese, os 
requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do 
RISTJ.
3. Não é possível alterar o entendimento da Corte de origem quanto ao 
valor da correção monetária, mormente porque a referida análise foi 
realizada com base no instrumento contratual, incidindo, no ponto, a 
Súmula 5 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.005.410/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 26/8/2022)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.
1. Esta Corte Superior possui jurisprudência pacífica no sentido de que 
as disposições do Código de Defesa do Consumidor são aplicáveis 
aos empreendimentos habitacionais promovidos pelas sociedades 
cooperativas. Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes.
2. "Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça, a validade da cláusula compromissória, em 
contrato de adesão caracterizado por relação de consumo, está 
condicionada à efetiva concordância do consumidor no momento da 
instauração do litígio entre as partes, consolidando-se o entendimento 
de que o ajuizamento, por ele, de ação perante o Poder Judiciário 
caracteriza a sua discordância em submeter-se ao Juízo Arbitral, não 
podendo prevalecer a cláusula que impõe a sua utilização." (AgInt no 
AREsp 1192648/GO, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/11/2018, DJe 04/12/2018).
3. É entendimento firme nesta Corte Superior que a mera transcrição 
de ementas e de excertos, desprovida da realização do necessário 
cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente 
para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura 
da via especial com esteio na alínea "c" do permissivo constitucional 4.
Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.846.488/GO, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 16/12/2021)
 

Mesmo que ultrapassado esse óbice, quanto ao dissenso interpretativo 
invocado em relação ao montante arbitrado como indenização por danos morais, 
cumpre ressaltar que não é possível o conhecimento do recurso especial interposto 
pela divergência jurisprudencial, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e 
não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n.º 7 do STJ também se aplica aos 
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional.
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Confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. MULTA.
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INTIMAÇÃO. NULIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA Nº 284/STF.
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Inexistente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos 
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por 
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. Rever questão decidida com base no exame das circunstâncias 
fáticas da causa esbarra no óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.
4. A deficiência na fundamentação recursal se evidencia quando, 
indicado o dispositivo malferido, não é especificado de que modo ele 
teria sido contrariado pelo acórdão recorrido, inviabilizando a 
compreensão da controvérsia posta nos autos (Súmula nº 284/STF).
5. A demonstração do dissídio jurisprudencial pressupõe a ocorrência 
de similitude fática entre o acórdão atacado e os paradigmas.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a 
necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
7 . Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.780.806/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, j. 14/2/2022, DJe 22/2/2022)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS 
MORAIS. LEGITIMIDADE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REEXAME. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ART. 
105, III, "A" E "C". SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Aplica-se a Súmula n. 283 do STF quando o acordão recorrido 
assenta em mais de um fundamento e o recurso não abrange todos.
2. É deficiente a fundamentação empregada no recurso que não 
permite a exata compreensão da matéria.
3. No caso, o Tribunal a quo analisou a questão com base nos 
elementos fáticos que informaram a demanda. Desse modo, rever as 
premissas estabelecidas pelas instâncias ordinárias implicaria o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em 
sede de recurso especial, em virtude das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
4. O reexame do conjunto fático-probatório impede que o recurso 
especial seja admitido tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.658.823/GO, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, j. 14/2/2022, DJe 17/2/2022)
 

Nesse sentido, o TJMG, ao fixar o quantum indenizatório em R$ 100.000,00 
(cem mil reais), considerou que a vítima contribuiu para o evento danoso, o que 
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justificou tal arbitramento, não podendo esta Corte intervir no presente feito, pois o 
valor não se mostrou exorbitante ou irrisório, conforme se vê, incidindo, assim, a 
Súmula n.º 7 do STJ.

Assim, como DORALICE e outros não demonstraram o equívoco nos 
fundamentos da decisão agravada, deve ser mantido o não provimento do recurso 
especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVANTE : CEMIG DISTRIBUICAO S.A
ADVOGADOS : PETER DE MORAES ROSSI - MG042337

SÉRGIO CARNEIRO ROSI - MG071639
REYNALDO XIMENES CARNEIRO - MG010136
CLAUDIA PERIARD PRESSATO CARNEIRO - MG052402
RICARDO FERREIRA BAROUCH - MG097853
ALOYSIO FERNANDES XIMENES CARNEIRO - MG134467
ADILSON ADAILDE DOS SANTOS - MG143316
ANA LUISA DE SOUZA BELEZA - MG132249
DANIELA BEATRIZ MARTINS DE OLIVEIRA - MG184727
DEBORA LUCIA NASCIMENTO - MG166142
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SÉRGIO CARNEIRO ROSI - MG071639
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CLAUDIA PERIARD PRESSATO CARNEIRO - MG052402
RICARDO FERREIRA BAROUCH - MG097853
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ADILSON ADAILDE DOS SANTOS - MG143316
ANA LUISA DE SOUZA BELEZA - MG132249
DANIELA BEATRIZ MARTINS DE OLIVEIRA - MG184727
DEBORA LUCIA NASCIMENTO - MG166142

AGRAVADO : DORALICE SEBASTIANA DO CARMO AGUIAR
AGRAVADO : ERLAN FERNANDO AGUIAR
AGRAVADO : FABIANA CARMO AGUIAR
AGRAVADO : ALAN VITOR AGUIAR
ADVOGADO : TEÓFILO CARLOS MAGALHÃES - MG101309

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DORALICE SEBASTIANA DO CARMO AGUIAR
AGRAVANTE : ERLAN FERNANDO AGUIAR
AGRAVANTE : FABIANA CARMO AGUIAR
AGRAVANTE : ALAN VITOR AGUIAR
ADVOGADO : TEÓFILO CARLOS MAGALHÃES - MG101309
AGRAVADO : CEMIG DISTRIBUICAO S.A
ADVOGADOS : PETER DE MORAES ROSSI - MG042337

SÉRGIO CARNEIRO ROSI - MG071639
REYNALDO XIMENES CARNEIRO - MG010136
CLAUDIA PERIARD PRESSATO CARNEIRO - MG052402
RICARDO FERREIRA BAROUCH - MG097853
ALOYSIO FERNANDES XIMENES CARNEIRO - MG134467
ADILSON ADAILDE DOS SANTOS - MG143316
ANA LUISA DE SOUZA BELEZA - MG132249
DANIELA BEATRIZ MARTINS DE OLIVEIRA - MG184727
DEBORA LUCIA NASCIMENTO - MG166142

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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